 TEMA 15:  POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS

( Lei 9.433/97)
1- PRINCÍPIOS BÁSICOS

· A água é um bem de domínio público – A CF/88 estabelece que todas as águas são públicas, do domínio da União ou dos Estados, conforme sua localização. (Ver arts 20,III,IV,VI e X, e 26, I,II e III, CF)
· A água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico – o uso impõe a devida contraprestação. Induz ao uso racional do recurso.
· Em situações de escassez o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais.
· A gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas – Visa a impedir qualquer outorga que implique privilégio de um setor usuário sobre os demais.
· A bacia hidrográfica é a unidade territorial para a implementação da PNRH e a atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – Bacia Hidrográfica é o conjunto das terras drenadas por um rio e por seus afluentes. Compete aos Comitês, integrantes do SNGRH, a gerência das bacias hidrográficas. (Art 37 da Lei 9.433/97)
· A gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades – O modelo de gestão proposta pressupõe a formação dos Comitês de Bacia, das Agências de Água e ainda dos Conselhos Nacional e Estadual de recursos Hídricos, com a participação efetiva do Poder Público, dos usuários e das comunidades.
2- DIRETRIZES

· As diretrizes gerais para a ação de implementação da PNRH, estão previstas no art 3º da Lei 9.433/97, merecendo atenção especial os incisos:
· I – visa superar a dicotomia entre a gestão da qualidade e da quantidade. Em se tratando de recursos hídricos, bem vital a vida, não é possível fazer a dissociação de quantidade e qualidade.
· V – A gestão das águas não pode mais prescindir de uma adequada disciplina de uso do solo e de ocupação de espaço. Algumas leis de proteção de mananciais são, essencialmente leis disciplinadoras do uso do solo.
3-  INSTRUMENTOS
· Dentre os instrumentos previstos no art 5º da Lei 9.433/97 temos:

A – Planos de Recursos Hídricos – são os verdadeiros “planos diretores” das bacias hidrográficas (arts 6º, 7º e 8º);

B – Enquadramento dos corpos de água em classes – segundo seus usos preponderantes. Foi estabelecido pela Resolução CONAMA 375/05. É considerado um instrumento fortalecedor da integração da gestão de recursos hídricos  com a gestão ambiental, diretriz fundamental para a implementação da PNRH.

C- Outorga de direitos de uso de recursos hídricos –
· É ato da autoridade competente do Poder Público e não implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas no simples direito de uso.
· Tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água.
· É ato administrativo que faculta, a particulares e a prestadores de serviço público, o uso das águas, em condições preestabelecidas e por tempo determinado.
· A outorga será feita por meio de autorização. (Lei 9.984/2000, art 4º, IV)
· O art 12 da Lei 9.433/97 elenca os usos de recursos hídricos que estão necessariamente sujeitos a outorga pelo Poder Público.
· Estão isentos da outorga quando: (i) para satisfazer as necessidades de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no meio rural; (ii) as derivações, captações, lançamentos e acumulações consideradas insignificantes.
· A outorga do direito de uso dos recursos hídricos é ato inerente ao exercício do poder de polícia administrativa, afeto, no caso, às autoridades competentes da União, dos Estados ou do DF.
· O valor arrecadado pela outorga, não tem natureza de imposto, nem de taxa. Edis Milaré considera um preço público pago pelo uso de um bem público. Sendo assim, devem ser aplicados na bacia hidrográfica em que foram gerados.
· A outorga do direito é dada por prazo determinado que não pode ser superior a 35 anos. Poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, em definitivo ou por prazo determinado.( Arts 15 e 16, Lei 9.433/97)
D – A cobrança pelo uso de recursos hídricos – visa reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu real valor, incentivar a racionalização do uso e obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos. 

E – O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos – é um sistema de coleta, de tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre recursos hídricos e fatores intervenientes em uma gestão.

4- INFRAÇÕES E PENALIDADES

· Arts 49 e 50 da Lei 9.433/97
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